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RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
 
 

1. Do Processo 

 

 
 

Tratam os presentes autos da Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de Pombal, relativa ao exercício 

financeiro de 2016, de responsabilidade de Yasnaia Pollyanna Werton Dutra, ex-Prefeita Municipal. 

 

Seguindo o curso regular, o feito foi objeto de exame inicial desta Auditoria assentado em Relatório Inicial às 

fls. 6611/6905). Posteriormente, em sede de Análise de Defesa (fls. 9700/9715); e Complementação de Instrução às fls. 

10267/10275, 10724/10733, 10743/10747 e 10777/10782; após as quais remanesceram as irregularidades relacionadas a 

seguir: 

 

1. Despesa contabilizada como paga ao INSS, sem a efetiva comprovação mediante 

GPS/quitadas e/ou extratos bancários, no valor de R$ 11.619,77; 

2. Não realização do processo licitatório no valor R$ 1.126.658,56, nos casos previstos na 

Lei de Licitações; 

3. Não recolhimento da contribuição previdenciária do empregador à instituição de 

previdência no valor de R$ 720.966,36; 

4. Desvio de bens e/ou recursos públicos no valor de R$ 149.408,83; 

5. Desvio de bens e/ou recursos públicos no valor de R$ 571.747,22. 

 

O MPjTCE emitiu pronunciamento nos autos, conforme consta das págs. 9718-9725; 10279-10281; 10736-

10740; e 10750-10752. 

 

UNIDADE GESTORA: Prefeitura Municipal de Pombal 

RESPONSÁVEL: Yasnaia Pollyanna Werton Dutra 

ASSUNTO: Recurso de Reconsideração – PCA 2016 

PERÍODO: 2016
2 

PROCESSO 05802/17 
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A presente Prestação de Contas Anual foi levada à apreciação e julgamento do Pleno deste Tribunal, consoante 

PARECER PPL – TC 00206/2021 (fls. 10786/10798) e ACÓRDÃO APL – TC 00521/2021 (fls. 10801/10813), que, à 

unanimidade, decidiu: 

 

I. JULGAR IRREGULARES as contas de gestão da Sra.YASNAIA POLLYANNA WERTON 

DUTRA, em face da inobservância das normas legais pertinentes, sobretudo das despesas não 

comprovas;  

II. IMPUTAR DÉBITO à mencionada gestora, no montante de R$ 721.156,05 (Setecentos e 

vinte um mil, cento e cinquenta e seis reais e cinco centavos), (R$ 149.408,83 + R$ 

571.747,22), concernentes a devolução de recursos de Convênios ao Ministério do Turismo, 

e R$ 11.619,77 (Onze mil seiscentos e dezenove mil e setenta e sete centavos), resultante da 

diferença entre a Despesa total contabilizada (R$ 10.183.930,60) e a Despesa total 

comprovada (R$ 10.172.310,83), cujo montante total da imputação perfaz R$ 732.775,82 

(Setecentos e trinta e dois mil e setecentos e setenta e sete reais e oitenta e dois centavos), 

equivalentes a 12.880,57 UFR, assinando-lhe o prazo de sessenta dias para o recolhimento 

aos cofres do Município de Pombal, sob pena de cobrança executiva;  

III. APLICAR MULTA no valor de R$ 3.000,00 (Três mil reais), equivalente a 52,73 URF/PB, 

à citada gestora por transgressão às normas constitucionais e legais, nos termos do artigo 56, 

II da Lei Orgânica deste Tribunal, assinando-lhe o prazo de 60(sessenta) dias, para o 

recolhimento voluntário aos cofres do Estado-PB, em favor do Fundo de Fiscalização 

Orçamentária;  

IV. ATENDIMENTO PARCIAL às determinações da LRF;  

V. RECOMENDAR à administração municipal no sentido de guardar observância às normas 

constitucionais, especificamente no tocante às normas voltadas para a responsabilidade na 

gestão fiscal.  

VI. REPRESENTAR À RECEITA FEDERAL DO BRASIL acerca do não recolhimento da 

contribuição patronal;  

VII. COMUNICAR ao Ministério Público Estadual acerca de indícios de cometimento de crime 

em face às normas de licitações e de improbidade administrativa. 

 
Em face da sobredita decisão, após o Pleno deste Tribunal ter negado provimento a Embargo de Declaração 

interposto, conforme ACÓRDÃO APL – TC - 0610/2021 (fls. 10862/10866), a gestora interessada apresentou RECURSO 

DE RECONSIDERAÇÃO, por meio de representante habilitado nos autos, pelo que retornam os autos para análise desta 

Auditoria, que passa a se pronunciar: 

 
2. Da Admissibilidade da Reconsideração 

 

Do exame da peça contestatória, observa-se, preliminarmente, que foram atendidos os pressupostos 

legais de admissibilidade inerentes à espécie recursal acionada, previstos no Regimento Interno deste Tribunal, 

uma vez que foi interposto por procurador habilitado nos autos e observa forma e prazo estabelecidos para 

tanto, consoante disposições do art. 33 c/c § 2° do art. 34, ambos da Lei Complementar Estadual n° 18/93 

(LOTCE-PB), considerando-se a suspensão dos prazos processuais concedida pela Resolução Normativa RN-

TC n° 09/2021.  
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3. Das Alegações do Recorrente 
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4. Da Análise da Auditoria 

 

A peça recursal apresentada faz referência a apenas 2 (duas) das 5 (cinco) irregularidades que deram ensejo às 

decisões atacadas, quais sejam: Desvio de bens e/ou recursos públicos no valor de R$ 149.408,83 e; Desvio de bens e/ou 

recursos públicos no valor de R$ 571.747,22, as quais serão tratadas separadamente. 

 

4.1. Desvio de bens e/ou recursos públicos no valor de R$ 149.408,83 

 

A irregularidade pelo desvio de bens e/ou recursos públicos no valor de R$ 149.408,83 diz respeito à devolução 

parcelada de recursos do Convênio nº 744051/2010, vigente entre 30/06/2010 e 20/01/2011, celebrado entre o Município 

de Pombal-PB e o Ministério do Turismo, no exercício de 2010, tendo por objeto a realização do evento denominado 

“Balaio Junino”.  

Sobre a matéria, as razões recursais ora apresentadas consistem apenas na alegação de lesão aos princípios da 

coisa julgada e uniformização jurisprudencial, sob o argumento de que o Convênio 744051/2010 foi objeto de análise e 

julgamento nos autos do Processo TC 04581/16, que analisou as contas do exercício de 2015, onde esta Corte teria 

entendido pela inexistência de desvio ao erário no tocante ao mesmo convênio. 

Entretanto, cumpre anotar, inicialmente, que incumbe ao órgão ou entidade concedente decidir sobre a 

regularidade, ou não, da aplicação dos recursos transferidos por meio de convênios, conforme estabelece o Art. 29 da 

Instrução Normativa STN nº 01/97, em consonância com o § 6º do Art. 10 do Decreto-Lei n.º 200/67. Ademais, no tocante 

ao controle externo, a competência para fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante 

convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a Município é do Tribunal 

de Contas da União, como disposto no inciso VI do art. 71 da Constituição Federal. Logo, não poderia esta Corte de 

Contas estadual emitir o entendimento alegado pelo recorrente. 

 Depois, de acordo com os dados do SAGRES evidenciados adiante, os empenhos e pagamentos referentes ao 

parcelamento de débito em questão nos presentes autos são aqueles praticados no exercício de 2016, sendo, por 

conseguinte, despesas pertencentes a esse exercício financeiro, como determina o inciso II, do Art. 35 da Lei 4320/64.  

Desse modo, compreendem atos de gestão orçamentária e financeira do exercício de 2016 e, portanto, sujeitos à 

apreciação deste Tribunal no bojo da presente Prestação de Contas Anual. 
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Isso posto, os argumentos recursais se revelam improcedentes. 

Sobre a irregularidade em apreço, é necessário ressaltar que não consta na peça recursal ora trazida aos autos 

qualquer evidência probatória de que os recursos recebidos pelo município por força do convênio em epígrafe 

tenham sido regularmente aplicados em alguma finalidade pública. Não se constata, sequer, qualquer esforço da 

recorrente com vistas a essa evidenciação. 

O que está evidenciado, ao contrário, é o prejuízo aos cofres públicos, tendo em vista que houve devolução, com 

recursos do município, do valor integral do convênio, atualizado monetariamente e acrescido de juros de mora, em razão 

da reprovação da prestação de contas apresentada pela ex-gestora, sem que tenha sido comprovado qualquer benefício ao 

interesse público em razão da execução do referido ajuste, consoante se reitera a seguir: 

O valor recebido pelo Município de Pombal em 2010, em decorrência do Convênio nº 744051/2010, 

correspondeu a R$ 200.000,00, que somado ao valor de R$ 10.000,00 da contrapartida, totalizou R$ 210.000,00. 

Ainda no exercício de 2010, a despesa pertinente à execução do feito foi empenhada e paga em favor do credor 

R Produções (CNPJ 07.536.348/0001-47), tendo por ordenador de despesas a ex-Prefeita Municipal, Sra. Yasnaia 

Pollyanna Werton Dutra, conforme dados do SAGRES: 

 

 

 

 

Ocorre que quando da análise da execução física e financeira pelo Órgão Concedente1, houve reprovação da 

prestação de contas do referido convênio, com glosa total e obrigatoriedade de devolução da integralidade dos 

 
1 Instrução Normativa STN nº 01/1997: 

Art. 31 [...] 
§ 1º A prestação de contas parcial ou final será analisada e avaliada na unidade técnica responsável pelo programa do órgão ou entidade concedente 
que emitirá parecer sob os seguintes aspectos:  
I - técnico - quanto à execução física e atingimento dos objetivos do convênio, podendo o setor competente valer-se de laudos de vistoria ou de 
informações obtidas junto a autoridades públicas do local de execução do convênio;  
II - financeiro - quanto à correta e regular aplicação dos recursos do convênio. 
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recursos repassados, atualizados monetariamente e acrescidos de juros de mora, consoante informações disponíveis 

no Portal da Transparência do Governo Federal 2 , destacadas a seguir:    

 

 

Na ocasião, a gestora responsável solicitou o parcelamento do débito correspondente, tendo devolvido no período 

de 2013 a 2016, com recursos do município, o montante de R$ 323.312,98, conforme levantamento feito por esta 

 
2 
https://voluntarias.plataformamaisbrasil.gov.br/voluntarias/ConsultarProposta/ResultadoDaConsultaDeConvenioSelecionarConvenio.do?se
quencialConvenio=744051&Usr=guest&Pwd=guest (aba “Prestação de Contas” > Pareceres > Financeiro > Detalhar > Análise 
Compatibilidade Devolução Recursos 273 2017.pdf) 
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Auditoria no Relatório Inicial, às fls. 6611/6905, reapresentado a seguir, do qual R$ 149.408,83 ocorreu no exercício 

de 2016: 

 

 

 

Posteriormente, em face da devolução dos recursos glosados, o Órgão Concedente decidiu pela aprovação com 

ressalvas da prestação de contas do convênio em epígrafe, como exposto a seguir:  
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Entretanto, embora a devolução dos recursos tenha sanado a questão perante o Órgão Repassador Federal, não 

produz o mesmo efeito em âmbito municipal, tendo em vista que a devolução ocorreu com ônus ao erário do município 

sem evidenciação, por parte da gestora responsável, de que os recursos objeto da devolução em comento tenham 

sido aplicados em benefício da municipalidade, conforme anteriormente mencionado.  

Desse modo, diante da reprovação da prestação de contas quanto à execução física e atingimento dos objetivos 

pactuados, bem como, quanto à correta e regular aplicação dos recursos do convênio, resta clarividente que o ônus da 

devolução de recursos imputada, no caso em epígrafe, deve recair sobre a gestora responsável, e não sobre o erário 

municipal.  

Sobre o tema, a Portaria Interministerial nº 424/2016/MP/MF/CGU3, fixa normas para execução do estabelecido 

no Decreto nº 6.170/2007, que dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos da União mediante convênios 

e contratos de repasse. O § 2º do seu Art. 28 traz o seguinte assentamento: 

 

§ 2º Quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do 

contrato ou gestão financeira do instrumento, responderão solidariamente os titulares do convenente e 

da unidade executora, na medida de seus atos, competências e atribuições. 

 

No mesmo sentido, decisão reiterada do Tribunal de Contas da União acerca da matéria, deixa clara a 

responsabilização do agente público no caso de completa frustração dos objetivos do convênio: 

 

 

A completa frustração dos objetivos do convênio importa a condenação 

do responsável à devolução integral dos recursos federais transferidos, ainda que parte ou a totalidade 

dos recursos repassados tenha sido aplicada no objeto do convênio4. 

 

Pelo exposto, esta Auditoria mantém o entendimento pela manutenção da irregularidade em questão, com 

imputação de débito à ex-Prefeita Municipal, Sra. Yasnaia Pollyanna Werton Dutra, pelos valores pagos no 

exercício de 2016, no montante de R$ 149.408,83, conforme evidenciado anteriormente.  

Outrossim, sugere a abertura de processo de Inspeção Especial para imputação de débito à ex-Prefeita 

Municipal, Sra. Yasnaia Pollyanna Werton Dutra, no montante de R$ 173.904,15 (323.312,98 menos R$ 

149.408,83), correspondente às parcelas do Convênio nº 744051/2010, devolvidas, com recursos municipais, nos 

exercícios de 2013 a 2015. 

 

4.2. Desvio de bens e/ou recursos públicos no valor de R$ 571.747,22 

 

A eiva atinente ao desvio de bens e/ou recursos públicos no valor de R$ 571.747,22 está relacionada à devolução 

parcelada de recursos do Convênio nº 704040/2009, celebrado com o Ministério do Turismo, tendo por finalidade a 

realização do Carnaval Fora de Época, conforme dados do SAGRES, demonstrados adiante: 

 

 

3
 Nos mesmos termos do § 2º do Art. 43-A da Portaria Interministerial nº 507/2011/MP/MF/CGU, revogada pela Portaria Interministerial nº 

424/2016/MP/MF/CGU. 
4 Acórdão 1577/2014-Segunda Câmara | Relator: ANDRÉ DE CARVALHO / Acórdão 2793/2016-Plenário | Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO. 
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 Sobre o caso, a própria recorrente alegou se tratar de situação absolutamente idêntica àquela do Convênio 

744051/2010, tratado no tópico anterior do presente relatório, requerendo o afastamento da imputação de débito em 

epígrafe, em face da ausência de tal responsabilização quando da apreciação da Prestação de Contas Anual da Prefeitura 

Municipal de Pombal, referente ao exercício de 2015. 

Acostou no Anexo 1 (fls. 10889/10895), Despacho de Parcelamento de Débito expedido pela Coordenação-

Geral de Convênios do Ministério do Turismo, em que consta que o Convênio nº 704040/2009 teve sua prestação de 

contas reprovada pelo Órgão Repassador, e a solicitação, pela convenente, de parcelamento do valor a ser 

devolvido. 

No mesmo anexo, foi apresentado o Termo de Parcelamento de Débito correspondente, celebrado em 16 de 

março de 2016, entre a Secretaria Nacional de Qualificação e Promoção do Turismo do Ministério do Turismo e a 

Prefeitura Municipal de Pombal, representada pela ex-Prefeita Sra. Yasnaia Pollyanna Werton Dutra. 

Nos Anexos 4 ao 6 (fls. 10899/10916), juntou documentos que evidenciam a posterior aprovação, com ressalvas, 

do referido convênio. 

Entretanto, consultando as informações disponíveis no Portal da Transparência do Governo Federal5, constata-

se que a posterior aprovação com ressalvas do ajuste em pauta se deu apenas em razão da devolução total dos 

recursos glosados.  

Com efeito, tal como ocorreu no caso do Convênio 744051/2010, quando da análise da execução física e 

financeira pelo Órgão Concedente, houve reprovação da prestação de contas do Convênio nº 704040/2009, com glosa 

total e obrigatoriedade de devolução da integralidade dos recursos repassados, atualizados monetariamente e 

acrescidos de juros de mora, conforme destacado a seguir:  

 

5
 

https://voluntarias.plataformamaisbrasil.gov.br/voluntarias/ConsultarProposta/ResultadoDaConsultaDeConvenioSelecionarConvenio.do?se

quencialConvenio=704040&Usr=guest&Pwd=guest (aba “Prestação de Contas” > Pareceres > Financeiro > Detalhar > 704040_SEI_MTUR – 

0049742 – (CGCV) Análise Compatibilidade Devolução Recursos _.pdf) 
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Também sobre a presente irregularidade, é imperioso destacar que não consta na peça recursal juntada aos 

autos qualquer evidência probatória de que os recursos recebidos pelo município por força do convênio em apreço 

tenham sido aplicados em alguma finalidade pública.  

 

Isso posto, em face das mesmas razões dispostas por esta Auditoria na análise do subitem 4.1, do presente 

relatório, entende-se, também neste caso, pela manutenção da irregularidade em questão, com imputação de débito 

à ex-Prefeita Municipal, Sra. Yasnaia Pollyanna Werton Dutra, pelos valores pagos no exercício de 2016, no 

montante de R$ 571.747,22, conforme evidenciado anteriormente.  

 

 

5. Da Conclusão 

 
Após a análise da peça recursal apresentada e em face das considerações contidas ao longo deste relatório, esta  

Auditoria entende que o Recurso de Reconsideração interposto nos presentes autos deve ser recepcionado, haja vista o 

atendimento dos requisitos de admissibilidade e tempestividade inerentes à espécie recursal acionada, e, quanto ao 

mérito, que lhe seja negado provimento, em face da improcedência dos argumentos apresentados pela interessada, por 

meio de seu representante legal, e manutenção integral das irregularidades ensejadoras do PARECER PPL – TC 

00206/2021 (fls. 10786/10798) e do ACÓRDÃO APL – TC 00521/2021 (fls. 10801/10813), relacionadas a seguir:  

 

1. Despesa contabilizada como paga ao INSS, sem a efetiva comprovação mediante 

GPS/quitadas e/ou extratos bancários, no valor de R$ 11.619,77; 
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2. Não realização do processo licitatório no valor R$ 1.126.658,56, nos casos previstos na 

Lei de Licitações; 

3. Não recolhimento da contribuição previdenciária do empregador à instituição de 

previdência no valor de R$ 720.966,36; 

4. Desvio de bens e/ou recursos públicos no valor de R$ 149.408,83; 

5. Desvio de bens e/ou recursos públicos no valor de R$ 571.747,22. 

 

Outrossim, sugere a abertura de processo de Inspeção Especial para imputação de débito à ex-Prefeita 

Municipal, Sra. Yasnaia Pollyanna Werton Dutra, no montante de R$ 173.904,15 (323.312,98 menos R$ 

149.408,83), correspondente às parcelas do Convênio nº 744051/2010, devolvidas, com recursos municipais, nos 

exercícios de 2013 a 2015. 

 

É o relatório. 
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Assinado em Assinado em

Assinado em

Ana Célia Albuquerque da Costa
Mat. 3705781

12 de Maio de 2022

Adjailtom Muniz de Sousa
Mat. 3705901

16 de Maio de 2022

Gláucio Barreto Xavier
Mat. 3703568

16 de Maio de 2022

AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO CHEFE DE DIVISÃO

CHEFE DE DEPARTAMENTO
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